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Questionadas normas que permitem a comissionados exercerem funções de controle externo do TCE-SE 

A ANTC sustenta que esses agentes são livremente escolhidos, indicados e dispensados pelo relator dos processos, o 

que compromete a imparcialidade de auditorias. 

19/01/2021  

 

A Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo do Tribunal de Contas do Brasil (ANTC) questiona, no Supremo 

Tribunal Federal (STF), a constitucionalidade de normas do Estado de Sergipe que permitem que o cargo de 

coordenador de Unidade Orgânica do Tribunal de Contas local (TCE-SE) seja exercido por não ocupantes de cargo 

efetivo. O tema é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6655, com pedido de medida liminar, distribuída 

ao ministro Edson Fachin. 

A entidade alega que as alterações feitas pela Lei Complementar (LC) estadual (LCE) 256/2015 na LCE 232/2013, 

juntamente com dispositivos da LCE 204/2011, possibilitam ao TCE/SE a interpretação de que os cargos de 

coordenadores de unidades orgânicas de fiscalização e instrução processual sejam de livre provimento em comissão. 

Segundo a ANTC, as funções de coordenação de unidades orgânicas são técnicas, finalísticas e constituem acréscimos 

de responsabilidades gerenciais atreladas às atribuições do cargo efetivo que detém competência legal plena para todas 

as atividades de auditoria e instrução processual - no âmbito do TCE-SE, o cargo de analista de controle externo II 

(auditor de controle externo). 

Outro argumento é de que os nove cargos de coordenadores de unidades orgânicas do TCE-SE não têm atribuições 

descritas em lei, em violação à tese de repercussão geral (Tema 1010) fixada pelo STF, segundo a qual as atribuições 

dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. Ainda de 

acordo com a associação, o TCE-SE adotaria modelo completamente diferente do modelo federal de controle externo 

das contas públicas, aplicado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em violação à exigência de quadro próprio de 

pessoal (artigo 73 da Constituição Federal) e em desrespeito ao princípio da simetria. 

EC/CR//CF 

• Processo relacionado: ADI 6655 

 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081702
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PGR questiona pensão a dependentes de prefeitos e vice-prefeitos falecidos durante mandato 

Segundo Augusto Aras, as leis do Município de Mucurici (ES) são incompatíveis com a Constituição Federal. 

02/02/2021  

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

783, no Supremo Tribunal Federal (STF), em que questiona leis do Município de Mucurici (ES) que concedem pensão 

vitalícia a dependentes de prefeitos e vice-prefeitos falecidos no exercício do mandato. A ação foi distribuída ao ministro 

Dias Toffoli. 

A pensão foi instituída em 1977 e reajustada por duas leis subsequentes. Embora anteriores à Constituição Federal de 

1988, as leis continuam válidas e produzindo efeitos, conforme informado pelo prefeito municipal à PGR. 

Segundo Aras, as normas municipais violam o princípios como o republicano, da igualdade, da moralidade e da 

impessoalidade e, ainda, o parágrafo 13 do artigo 40 da Constituição Federal, que submete todos os ocupantes de 

cargos temporários, inclusive cargos eletivos em comissão, ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

O procurador-geral cita precedente do Supremo (RE 638307), julgado sob a sistemática da repercussão geral, em que a 

Corte firmou entendimento de que é incompatível com a Constituição Federal lei municipal que verse sobre o 

recebimento mensal e vitalício de parcela pecuniária por ex-vereador e a consequente pensão em caso de morte, por 

ser contrária “ao princípio da igualdade, consectário lógico e necessário da adoção do regime republicano”. 

VP/AS//CF 

Leia mais: 

4/12/2020 - Questionada pensão a dependentes de prefeitos e vereadores em município do Ceará 

• Processo relacionado: ADPF 783 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456674&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083115
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Lewandowski suspende processo sobre ex-ministro Guido Mantega no TCU 

O relator considerou plausível o argumento relativo à prescrição, pois os fatos apurados ocorreram entre 2007 e 2009. 

08/02/2021  

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu pedido de liminar no Mandado de 

Segurança (MS) 37664 e suspendeu processo de tomada de contas especial do ex-ministro da Fazenda Guido Mantega 

em trâmite no Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

O processo foi instaurado para analisar supostas irregularidades referentes à participação acionária do BNDES 

Participações na Bertin S/A. Os investimentos foram iniciados em outubro de 2007 e encerrados em dezembro de 2009, 

quando foi aprovada a incorporação da empresa pela JBS. 

 

No MS, Mantega alega que a intimação pela Corte de Contas a prestar esclarecimentos sobre fatos ocorridos há 13 anos 

viola garantias fundamentais, em especial a da segurança jurídica e que o lapso temporal entre o recebimento da 

notificação e os supostos fatos tidos como irregulares é superior ao prazo prescricional de cinco anos, aplicável aos 

processos do TCU. 

Prazo prescricional 

Ao acolher o pedido, o ministro Ricardo Lewandowski observou que a matéria tratada no mandado de segurança 

(controle externo exercido pelo TCU com vistas à aplicação das sanções previstas em lei e ao ressarcimento de valores) 

se aproxima do Tema 899 de Repercussão Geral, sobre o qual o Plenário definiu a seguinte tese: “É prescritível a 

pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas”. 

Diante disso, no caso concreto, para o ministro, é recomendável, por cautela, uma melhor apuração acerca do decurso 

de eventual prazo prescricional, inclusive quanto aos marcos iniciais, suspensivos e interruptivos. A seu ver, a 

plausibilidade do direito alegado, neste momento, impõe a concessão da liminar, até que ocorra tal exame, 

especialmente após a oitiva do TCU. 

SP/AS//CF 

• Processo relacionado: MS 37664 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6092283
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Equiparação salarial de cargos no Judiciário de Mato Grosso do Sul é inconstitucional 

Plenário reafirmou jurisprudência sobre a inconstitucionalidade da equiparação salarial por decisão judicial. 

26/02/2021  

O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucional a equiparação salarial, por meio de decisão judicial, dos 

cargos de Analista Judiciário e Técnico de Nível Superior do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul. Em 

deliberação do Plenário Virtual, a matéria, tratada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1278713, teve 

repercussão geral reconhecida (Tema 1126) e julgamento de mérito com reafirmação da jurisprudência pacífica da 

Corte. 

No caso, o Estado de Mato Grosso do Sul recorreu de decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-MS) que, com base no 

princípio da isonomia, assegurou a equiparação pleiteada pelos analistas judiciários, ao entender que os cargos 

apresentam exigência comum da formação em nível superior, idênticas atribuições e cargas horárias e mesma 

complexidade nas atividades desempenhadas. Segundo a corte estadual, a equiparação apenas resolveria distorções 

existentes na Lei estadual 3.687/2009, que havia implementado os vencimentos diferenciados, posteriormente 

corrigidas pela Lei estadual 4.834/2016. 

Impacto 

No recurso, o Estado de Mato Grosso do Sul sustentou que o entendimento do TJ-MS violaria a Súmula Vinculante 37 do 

STF e o artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal, pois a equiparação fora concedida, por determinação judicial, 

para período em que não havia autorização legislativa. Argumentou, ainda, que existem diferenças de atividades e de 

qualificação entre os cargos equiparados e que a medida atinge 3.108 analistas judiciários (2.525 ativos e 583 inativos), 

com impacto de R$ 78,8 milhões no orçamento. 

Insegurança jurídica 

Em sua manifestação no Plenário Virtual, o presidente do STF, ministro Luiz Fux (relator), destacou a necessidade de 

reafirmação da jurisprudência dominante da Corte mediante submissão à sistemática da repercussão geral. Segundo 

ele, mesmo havendo tese jurídica abrangendo o tema, ainda subsiste grau de insegurança jurídica na jurisprudência do 

Tribunal estadual, “responsável pela persistente interposição de recursos extraordinários que veiculam interesses 

jurídicos de centenas - ou até milhares, conforme consta das razões recursais - de servidores públicos”. 

Ao posicionar-se pelo acolhimento do recurso, o ministro observou que a decisão conflita com tese de repercussão geral 

fixada no RE 592317 (Tema 315) e com a Súmula Vinculante 37, que dispõem não caber ao Poder Judiciário aumentar 

vencimentos de servidores com base no princípio da isonomia. Apontou, ainda, a não retratação pelo TJ-MS, que vem 

mantendo entendimento divergente do fixado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Ofende a Súmula Vinculante 37 a equiparação, pela via judicial, dos 

cargos de Analista Judiciário área fim e Técnico de Nível Superior do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do 

Sul, anteriormente à Lei Estadual 4.834/2016”. 

PR/AD//CF 

• Processo relacionado: ARE 1278713 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5954035
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TCU terá acesso a diálogos da Operação Spoofing para instruir requerimento contra Sérgio Moro 

O TCU abriu processo administrativo para apurar se há conflito de interesse pelo fato de Moro ter atuado como juiz e 

agora ser sócio de administradora judicial do grupo Odebrecht. 

03/03/2021  

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que sejam fornecidas ao ministro 

Bruno Dantas, do Tribunal de Contas da União (TCU), cópias de nove documentos constantes da Reclamação (RCL) 

43007, na qual garantiu à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso às mensagens trocadas entre 

procuradores da força-tarefa da Lava Jato e o então juiz Sérgio Moro, reveladas na Operação Spoofing. O fornecimento 

de cópias restringe-se a documentos juntados aos autos pela própria defesa de Lula e que já foram tornados públicos. 

Conflito de interesse 

O ministro do TCU solicitou formalmente acesso aos diálogos para instruir processo de acompanhamento instaurado por 

requerimento do Ministério Público junto ao Tribunal, após notícias de que Moro teria se tornado sócio da empresa de 

consultoria Alvarez & Marsal, administradora judicial das empresas do grupo Odebrecht em processo de recuperação 

judicial, e orientado procuradores do Ministério Público Federal em questões relativas a informações constantes nos 

sistemas daquela empresa. 

 

Para o representante do Ministério Público no TCU, o fato de o então juiz ter, em um primeiro momento, atuado em 

processo judicial com repercussões na esfera econômica e financeira da empresa e, posteriormente, auferir renda, ainda 

que indiretamente, pode configurar conflito de interesse do agente, em afronta aos deveres de fidúcia, lealdade e 

diligência que regem a atuação do administrador judicial. 

Atribuição do TCU 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski explica que, embora o objeto desta reclamação esteja limitado à obtenção, por 

parte de Lula, de elementos de convicção contidos no material arrecadado na operação policial que possam subsidiar a 

sua defesa, nada impede que sejam fornecidas cópias de documentos constantes dos autos aos interessados, desde que 

não estejam cobertos pelo segredo de Justiça. 

 

Lewandowski observou que, na qualidade de órgão auxiliar do Congresso Nacional, responsável pela fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e respectivas entidades, compete ao TCU, dentre 

outras atribuições, “julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 

da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder público federal, 

e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário 

público”, constituindo dever dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, segundo o relator,  “apoiar o controle 

externo no exercício de sua missão institucional”. 

 

Leia a íntegra da decisão. 

 

VP/AS//EH 

• Processo relacionado: Rcl 43007 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/PedidoTCUrcl43007.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5990778
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Reeleição de dirigentes do TCE-RJ é constitucional 

De acordo com a decisão, as regras das eleições no Poder Judiciário não podem ser aplicadas aos tribunais de contas. 

08/03/2021  

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 3377, ajuizada pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) contra dispositivo do Regimento Interno do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) que permite a reeleição do presidente e do vice-presidente do órgão. A 

decisão se deu na sessão virtual finalizada em 26/2. 

Ingerência 

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, havia indeferido medida liminar e mantido a eficácia da Deliberação 

225/2004, que alterou o artigo 135 do Regimento Interno do TCE-RJ. Essa decisão foi referendada posteriormente pelo 

Plenário. Em seu voto no mérito, seguido pela maioria, ele reafirmou sua posição e ressaltou que a pretensão do PTB 

considera a aplicação das regras previstas no artigo 93 da Constituição Federal e no artigo 102 da Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional (Loman), que versam sobre as eleições no Judiciário, aos tribunais de contas, que são auxiliares 

do Legislativo. 

 

De acordo com o relator, não há conflito da norma do TCE-RJ com a Constituição da República, pois esta não trata das 

eleições nas cortes de contas. Segundo ele, na ausência de ofensa ao texto constitucional, a invalidação do preceito 

questionado implicaria ingerência em opção normativa legítima do Tribunal de Contas estadual, no exercício da 

atribuição de elaborar o Regimento Interno. 

Seguiram o relator os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Rosa Weber, Gilmar Mendes, Luiz Fux e Nunes 

Marques. 

Simetria 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, que abriu a divergência, Ricardo Lewandowski e Luís Roberto Barroso e a 

ministra Cármen Lúcia. Para Fachin, a norma afronta a simetria das cortes de contas estaduais em relação ao Tribunal 

de Contas da União (TCU), prevista no artigo 75 do texto constitucional. 

RP/AD//CF 

Leia mais: 

17/12/2004 - Ministro indefere liminar pedida pelo PTB contra decisão do TCE/RJ 

• Processo relacionado: ADI 3377 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=64039&amp;ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2262333


 
8 

Confederação questiona lei que proíbe reajustes para servidores em 2021 

Para a entidade, os dispositivos interferem na autonomia dos entes federativos e atingem a relação funcional entre 

servidores públicos de todo o país. 

10/03/2021  

 

A Confederação Nacional das Carreiras e Atividades Típicas de Estado (Conacate) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal 

(STF), a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6692), que questiona dispositivos da Lei Complementar (LC) 

173/2020 que proíbem a concessão de reajustes para servidores públicos e determinam o congelamento da contagem 

do tempo de serviço para fins de adicionais até 31/12/2021. A ação foi distribuída, por prevenção, ao ministro Alexandre 

de Moraes, relator de outras ações contra a mesma lei, que instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento ao 

Coronavírus. 

A Conacate alega que as normas alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e preveem 

uma série de violações, principalmente no que tange aos direitos dos servidores. Isso, segundo a entidade, traz diversas 

condicionantes à gestão financeira dos entes federados e seus respectivos poderes. A seu ver, a LC 173/2020, por ser 

de âmbito federal, infringe a repartição de competências e a autonomia dos entes federados preconizados pela 

Constituição. 

Para a confederação, a lei cria regras que interferem não só na independência e na autonomia dos entes federativos e 

seus respectivos poderes, mas também atingem a relação funcional entre servidores públicos de todo o país e suas 

respectivas entidades pagadoras. Ao pedir a suspensão da eficácia da LC 173/2020, a entidade afirma que a norma se 

vale da crise instaurada pela pandemia como base para violações à Constituição Federal e à própria essência do 

funcionamento do Estado. 

AA/AS//CF 

  

• Processo relacionado: ADI 6692 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6116244
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Imunidade previdenciária da EC 47 para servidores com doença incapacitante não era autoaplicável 

A regra da reforma da Previdência de 2005 foi revogada pela reforma de 2019. Os efeitos da decisão foram modulados 

para que servidores aposentados e pensionistas que vinham deixando de pagar as contribuições não tenham que 

restituí-las. 

10/03/2021  

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que a imunidade parcial da contribuição 

previdenciária sobre proventos de aposentadoria ou pensão do beneficiário que, na forma de lei, fosse portador de 

doença incapacitante estava condicionada à edição de legislação infraconstitucional. A decisão se deu na sessão virtual 

finalizada em 26/2, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 630137, com repercussão geral reconhecida (Tema 

317). 

Os efeitos da decisão foram modulados para que os servidores aposentados e pensionistas que, por decisão judicial, 

vinham deixando de pagar as contribuições não tenham que restituí-las. Nesses casos, a decisão terá efeitos somente a 

partir da publicação da ata de julgamento, quando os entes federados que não tenham editado lei regulamentando o 

dispositivo poderão voltar a reter as contribuições previdenciárias. 

Incidência 

A matéria estava prevista no artigo 40, parágrafo 21, da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional (EC) 

47/2005, segundo o qual a contribuição previdenciária do beneficiário que, na forma da lei, fosse portador de doença 

incapacitante incidiria apenas sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que superassem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social (RGPS). O dispositivo foi revogado 

pela EC 130/2019 (Nova Reforma da Previdência). Mas, para os regimes próprios de previdência social dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, a revogação não se opera de imediato, pois dependerá da edição de lei de iniciativa 

do chefe do Executivo local. 

No caso dos autos, dois servidores aposentados portadores de enfermidades ajuizaram ação contra o Instituto de 

Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (Ipergs) buscando a imunidade da contribuição. Reconhecido o direito na 

primeira instância, o Tribunal de Justiça gaúcho (TJ-RS), ao negar apelação do instituto, assentou o entendimento de 

que a regra constitucional sobre a matéria tem eficácia plena, não dependendo de lei regulamentadora, e determinou a 

incidência da contribuição somente sobre a parcela dos proventos que ultrapassasse o dobro do limite máximo dos 

benefícios do RGPS, condenando o Ipergs à restituição dos valores retidos a partir da entrada em vigor da EC 47/2005. 

Eficácia limitada 

Em seu voto, seguido pela maioria, o relator do RE, ministro Luís Roberto Barroso, apontou que a decisão do TJ-RS é 

contrária à jurisprudência do STF. Segundo o relator, há diversas decisões do Plenário que consideram que o dispositivo 

constitucional é norma de eficácia limitada, sendo incabível sua aplicação antes da necessária regulamentação que 

determine quais são as doenças incapacitantes que poderão garantir a imunidade. 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “O artigo 40, parágrafo 21, da Constituição Federal, enquanto esteve 

em vigor, era norma de eficácia limitada e seus efeitos estavam condicionados à edição de lei complementar federal ou 

lei regulamentar específica dos entes federados no âmbito dos respectivos regimes próprios de previdência social”. 

RP/AD//CF 

Leia mais: 

8/10/2010 - Reconhecida repercussão geral em recurso sobre isenção de contribuição previdenciária 

• Processo relacionado: RE 630137 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=163666&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3950543
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Toffoli extingue processo sobre auxílio-moradia para magistrados 

Diante de recentes regulamentações da matéria pelos Conselhos do Judiciário e do Ministério Público, o ministro 

apontou a perda do objeto da ação. 

12/03/2021  

 

O ministro Supremo Tribunal Federal (STF) Dias Toffoli julgou extinta a Ação Ordinária (AO) 1773, que questionava leis 

promulgadas durante a crise financeira de 2018 e que acarretaram no fim do pagamento de auxílio-moradia a 

magistrados e outras carreiras jurídicas. Toffoli apontou que, diante de regulamentações editadas pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e de decisão proferida pelo então 

relator da matéria no STF, o objeto da ação tornou-se esvaziado. 

Em 2018, o então relator da ação, ministro Luiz Fux, revogou liminares concedidas anteriormente que autorizavam o 

pagamento da parcela, após a edição das Leis 13.752/2018 e 13.753/2018, que revisaram o subsídio de ministro do STF 

e do procurador-geral da República (PGR). No mesmo ano, foram editadas a Resolução 274/2018 do CNJ e 194/2018 do 

CNMP, regulamentando, no âmbito das carreiras da magistratura e do Ministério Público, o direito à ajuda de custo para 

fins de moradia. Diante disso, ele reconheceu a perda do objeto da ação e do interesse processual dos requerentes e 

julgou, sem apreciação do mérito, a extinção do feito. 

Leia a íntegra da decisão. 

GT/AS//CF 

Leia mais: 

26/11/2018 - Revogadas liminares que autorizavam recebimento de auxílio-moradia por magistrados  

• Processo relacionado: ACO 1773 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/AO1773ext.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=396764&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4068713
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Suspensa decisão que impedia concessão de liminares pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso 

Segundo o presidente do STF, ministro Luiz Fux, o ato do Tribunal de Justiça do estado contrariou a jurisprudência do 

Supremo. 

18/03/2021  

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, suspendeu ato do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso (TJ-MT) que impedia a expedição de medidas cautelares pelo Tribunal de Contas estadual (TCE-MT), em 

especial a decretação de indisponibilidade de bens e o afastamento temporário de servidores. A decisão se deu na 

Suspensão de Liminar (SL) 1420. 

Em uma avaliação preliminar, o ministro Luiz Fux apontou que o ato do TJ-MT vai no sentido contrário à jurisprudência 

do Supremo de que os tribunais de contas têm competência constitucional para determinar, nos seus processos de 

fiscalização, medidas cautelares necessárias à garantia da efetividade de suas decisões. A seu ver, está configurada a 

plausibilidade jurídica das alegações, um dos requisitos para a concessão da liminar. 

Risco de reparação 

Segundo o presidente do STF, a manutenção da decisão pode causar grave lesão à ordem e à economia públicas, ao 

criar obstáculos à atuação preventiva do TCE-MT de resguardo e eventual reparação de danos ao erário, o que revela o 

outro requisito para o deferimento da cautelar: o risco de dano de difícil reparação. 

O ministro Luiz Fux suspendeu a decisão do TJ-MT exclusivamente na parte que se refere ao poder geral de cautela do 

Tribunal de Contas estadual, até o trânsito em julgado do processo de origem, uma ação direta de inconstitucionalidade 

ajuizada pelo procurador-geral de Justiça de Mato Grosso. 

  

RP/AS//CF 

• Processo relacionado: SL 1420 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081788
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STF invalida gratificação a fiscais de Renda de SP afastados para exercício de mandato eletivo 

No mesmo julgamento, o Plenário manteve norma que inclui a licença-maternidade no cômputo do período do estágio 

probatório das servidoras estaduais. 

19/03/2021  

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional o pagamento da gratificação “pro labore” aos 

agentes fiscais de Renda do Estado de São Paulo quando estiverem afastados de suas funções para o exercício de 

mandato eletivo federal, estadual ou municipal. Em decisão unânime, na sessão virtual encerrada em 12/3, o colegiado 

julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5220. 

Na ação, o governo estadual pedia a invalidação da alínea "g" do inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar paulista 

1.199/2013. Segundo a argumentação, a Assembleia Legislativa paulista teria invadido a competência legislativa 

privativa do Executivo, pois, ao aprovar emenda parlamentar em projeto de lei encaminhado pelo governo, inseriu mais 

uma hipótese de afastamento com a continuidade do pagamento da gratificação, resultando em aumento de despesa. 

A relatora, ministra Cármen Lúcia, cujo voto conduziu o julgamento, citou a reiterada jurisprudência do STF no sentido 

da inconstitucionalidade de dispositivos inseridos por emendas parlamentares em projetos de lei de iniciativa privativa 

do chefe do Poder Executivo que resultarem em aumento de despesas. 

Licença-maternidade 

Outro dispositivo da lei complementar estadual questionado na ação, no entanto, teve sua constitucionalidade declarada 

pelo STF. Trata-se do artigo 8º, que prevê a inclusão do período da licença-maternidade para fins de contagem do 

período avaliativo em estágio probatório e aquisição de direitos funcionais decorrentes. O governo do estado alegava 

que a norma violaria o artigo 41 da Constituição Federal, pois a expressão "efetivo exercício", contida nesse dispositivo, 

significaria que, para fins de aquisição da estabilidade, o servidor ou a servidora deveria ter exercido, de fato, as 

atribuições do cargo por três anos, não se admitindo a contagem de tempo de exercício ficto. 

Entretanto, segundo a relatora, dar interpretação literal à expressão "efetivo exercício" resultaria na exclusão da 

contagem do estágio probatório de qualquer período de afastamento da função, como as férias anuais, que, 

"inequivocadamente", são incluídas como efetivo exercício para efeitos funcionais. 

Cármen Lúcia destacou que a licença à gestante e ao adotante e a licença-paternidade são direitos fundamentais 

assegurados pela Constituição da República. Portanto, a interpretação a ser conferida à legislação infraconstitucional 

deve dar a máxima efetividade a essas licenças, afastando qualquer entendimento que resulte em prejuízos ao seu 

titular. "O disposto no artigo 41 da Constituição, pelo qual se estabelece que a obtenção da estabilidade ocorre após 

três anos de efetivo exercício, deve ser interpretado em consonância com os princípios constitucionais da igualdade de 

gênero, proteção à maternidade, dignidade da mulher e planejamento familiar", concluiu. 

AR/AD//CF 

Leia mais: 

22/1/2015 - ADI questiona norma sobre remuneração de fiscais de renda de São Paulo 

  

• Processo relacionado: ADI 5520 

  

https://bit.ly/3bV6igI
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4979565
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